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RESUMO: O 

do preço de 

da 
demonstra 

mercosulinos, No entanto, o Bloco deverá 

Lribll1âria para o desenvolvimento econômico 

empresas, com 

investimentos ,cc"r,o"",,'; 

Dem ()crclt1co de 

() Estado 

acordos Fara evitar a 
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para o 

Da mesrna forma ao 

ser estabelecido um acordo 

tanto para a empresa quanto para o 

flexíveis e os 

provado segundo os 

a importância do tema. 

e menos complexa 

a administrativa 

preço de transferência, facilitará 

,! 

,. 

,­
, 
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1.. Introdução 

HHlJV ..OLV 

A experiência mundial vem que 

e as empresas, no âmbito do 

o tema os 

preços de transferências vem nos estudos tributários 

principalmente o Poder ,• 
de renda e os QeSQIODralnen forma de controle 

í' 
o estabelecimento 


mínimos preço de 


que a legislaçãO 


Em tais circunstâncias a 


tanto para o fisco como 


Desta forma a 

investimentos. Para tanto as empresas têm como objetivo as 

CleSpeS[lS pertinentes aos de preços passa a ser um 

instrumento de grande valia para custos e preços 

e interesse da empresa ou 

A 

empresas envolvidas neste 

tributante. 

quando se a 



sobre 
dos 

do Tratado de Assunção, 

e harmonização da legislação 

estudo a finalidade de expor 

a de Transferência, considerando a 

através 

Preços de transferências: conceito 

o preço de transferência é 

que é o preço de um produto ou 

nas 

quando um mesmo 

acomprndorn. 

ou para locais 

luenor, 

Como salientou a OCDE no Relatório 

neutro, de tal 

muito 

mútuos outros, entre 

sendo um meio 

utilizada para definir a 

as 

~o 

será 

Através lições 

por uma 

a 

lHuck, HCTI11CS M:'l:Te~G 
1997. p. 

Helcno. Dir,'l!o Ti'ibuldi-io Intcrnaciurw! (PlanejamenLo Tributurio e 

Tri'OU!12.is, 164. 
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em um 

entre com.erciais não em transações nas 

mesmas 

abordagens sobre os Preços de 

Internacionais para melhor localizá-los no 

contexto mais no presente estudo. 

Preços de transferências nos tratados internacionais 

internacionais firmados pelo Brasil seguem o modelo 

rt>c',rlt>ntp da República, do 

natureza meramente interna, o 

existência de um tratado por ele celebrado e 

o a sua conclusão, ordenando 

Paulo. 1999. p. 12. 

Dina.rn.a:"Gl, E::p..:ac"c>r, EspzmLJ., Fl~ip~:us, FinL'l. ncüa , 
Reino Unido (h,1$ Países Baix<Js, Rcpúblicd 

, manter 

r tratados, 

esquema traçado pela Constituição Federal, compete ã União 

C.W\.\.J\C;:; com os Estados (art. 21, I), representada pelo Presidente da 

Vll), a quem foi cometida a faculdade de celebrar 

e atos internacionais (art. 84, VIII) acl referendum 

Cabe ao Supremo Tribunal na 

em última instância, a 

internacionais (art. 102, m, "b"). 

do Congresso Nacional se à 

não sendo admissível 



a que se a competência estatal. 

promulgação ser publicada no Diário O Protocolo de Ouro 'JLL"-UU. 

Preto de 17.12.94 (art. 40) estabelece que um tratado entrará em 

são contribuições dos membros. Tais 

registrados na tratados que as 

insLÍtuíram por 

direito comunitário. 

WC.'ULWHLL,"'LLL no instante em que os 

Salienta 

forma 

República. 

existência dos instrumentos 

Xavier5 
, que em matéria 

do 

f~HH'-«'-,'a não são 

atuar, em matéria 

em matéria estritamente 

se comunicam 

o 

Os meros 

do Presidente 

ao princípio 

legalidade, quer 

Ao contrário que sucede com a das organizações que LUL'-L"'-L'­

jurídica 

novo diante 

também 

qualidade que 

internacional, 

na doutrina 

original 

serem as 

in ternaci onais. 

da 

absolutamente 

comunidades 

O tributária está 

jurídicos constitucionais elos quatro 

lnteressa neste 

no ordenamento 

que é obrigado a 

nos 

fazer alguma coisa 

:5 X;lVIC!', Alberto. 
- NOnr,l::;l! 

L--:O an 

6 V~lr:~;s 
+7. +9. no J:~J. 57. 

39. 
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E o 

, 
, 

r 

senão em virtude de lei (art. 5°, Il, 

significa que nenhum 

ou extinto sem que o 1 da CF). mesma 

forma, se tem que a União não poderá ,
, 


,
, 

I 

I 

de 

dos Distrito 

esta trilha o art. 97 Nacional ao 

e o aumento quer se 

à lei ordinária federal, 

Estados de 

ou 

ou no caso 

Daí 

Estado na 

Baleeiro9 que o é ato de soberania do 

em que cobrança é autorizada pelo povo, através de 

o exame do direito positivo mostra que a 

de instituir e aumentar tributos sofreu 

que 

tributária, com as exceções e 

no Sistema Nacional, 

Via de 

dos tratados internacionais. "No entanto, 

1.988 inovou seu texto. 

dos 

Federativa parte. 

de 

de 

outros 

7}\ 

Cún5tit1Jiç~\o 

Estudo:" (io DisUiw Fedéyai OH ao::; 
au cHo ill~ef1l(i:":i() -

de ];:mei:-o, 

Crillsffiuclolia:s GlO de Tributar, Rio de Janeiro, Forense, 1951, 

com ~~ ?v~e:nsagem 
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internacional, constantes do artigo 4° Constituição 

informar 

observância 

como já foi 

majoritária no sentido monístlco jurídico, com 

internacional. Desta o tratad o 

a lei anterioL mas não pode ser 

os atos dos poderes 

e norma interna 

é 

éo 

entendimento no art. 98 do CTN l0. 

Luis que a do Supremo 

a monismo em que o 

interno no mesmo n[vel hierárquico da ordinária, 

se incorpora ao 

ao 

nnnT~Tr. consolidado: em caso de 

termos de regra 

anterior. adianta: 

entre 

o Tributário Nacional 

internacionais revogam O(,L 

serão observados qLle lhes í3 

não se colocando questão em 

a norma posterior a 

art. 98 que os 

é expresso 

os casos de 

interna 

p0r 
inconstitl,cjor:nliclacle. A q~:CS150 roi leVJ:1l<1cb 
\I. 83) p. Min. CUriha PeixoLO 
Clmsl j LUci on~ll ': d,lei c 
jurisprudêncIa pos~cr;cr do Supremo 

declarou ,~ pre\'aiC~nl'ia CIlado disposi:ivo, alesta~do 
C:o ;:cõrdJo prokrido ínserto na RTJ 

p. 
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internacionais. 

com a matéria desses acordos16 

sobre 

entrem em 

Por 

dos 
ínternacíonaís. 

pode-se entender corno 

compromisso entre 
internacionais corno atos 

acordo vontades entre duas ou 
uma vez 

no arL 40 do Protocolo 

e 

jurídico. 
na forma 

o CTN faz alusão legislação 

normas atinentes à matéria e constantes 

vigentes os tratados internacionais 

ao Poder Leaislativo leisv 

Há 

verdade um tratado 

interna. A lei 

revogou, 

terminológica na disposição 

não volta a ter vigência 

de Brito Machado P Denunciado um a lei 

vigor. O que o 

internacionais 

anterior ou mesmo 

Paulo de Barros Carvalho por sua vez, escreve que há equívoco 

do do CTN. Isto porque, não são os 

as suas internacionais que têm 



Portanto, o tratado não é ato que se limite à 

mencionar a 

modo expresso 
atos internacionais que acarretem 

linha contrária á 

1'-) 

do direito 

interessante 

legislativos que 

Os O-alados 

O artigo trata uma lilJlW',;ctV à soberania direito 
interno. 

E ainda vem á que 

de Oliveira que f1ÜO se deVI:: 

QLtem aWa no plal10 

internacional com soberania é o Estado e não os Estados 

c:c Direito T,;,ibutário nos 

Tlilnl!.d,";dS 1'vkrCOSl!!, IOB,junhü/1997, n') 11/97, 

é2 1.988, cd., 

p_ 269. 
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Não existe no sistema jurídico no mundo 
contemporâneo, 
dos tratados internacionais sobre a 

(lue consagre a 

I 

'" 
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f 

r 
!• 
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Para 

uma lei interna: Los 

plimada 

E por que 

Esta, ao contrário - como sucede 

aferição 

tratados 

dllplamente: 

com regras substantivas da Carta - e 
gênese, na 
inconstitucional 

constitucionais... 

um tratado internacional nào pode ser 

internacionais devem 

que Fábio 

na SlW 

é 

por 

o 

a 

comentar o art. 

determi nada 

impositivos, 

que comumente ocorre que 

soberanos 

circunstância e a de evitar que 

imposições um só fator de 

a uma pluralidade 

Desde que 

surgem os convenções internacionais que, no seu contexto, 

declaram evitar a 

21 Rezek, JC'sé rrdllclsl:o, Trotado c Lcgisluçao 111[crna em MaLêrtu 

22 Ruscmbuj, Tulio. opud 
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Os prefos de traJl~ferêllcia nos tratados internacionais: análise da 

legislarão brasileira e dos pa(scs integrantes do Mercosul Maria de Fátima Ribeiro 

No Sistema Tributário Brasileiro, por tratar-se de um Estado Federal, 

as dificuldades a serem superadas neste processo de integração econômica 

do Mercosul, envolvem não somente as relações diretas com outros países, 

mas as relações internas, em conseqüência do poder tributante dos estados 

e municípios, previsto na Constituição Federal, conforme já enaltecido. 

Deve ser destacado que, rigorosamente, nos termos da Constituição 

Federal, incumbe à União manter relações internacionais, podendo Estados 

e Municípios eletuarem empréstimos externos com autorização do Senado 

Federal. 

A constitucionalidade do art. 98 do CTN foi repetidas vezes 

quesLionada24
. Referido artigo, no dizer de Rezek, construiu, no domínio do 

direito tributário, uma regra de primado do direito internacional (desde que 

obviamente introduzido no ordenamento jurídico nacional através do 

referendum do Congresso Nacional) sobre o direito interno. 

Gilberto de Ulhôa Canto, que, ao lado de Rubens Gomes de Sousa, foi 

um dos autores do CTN, discorrendo a propósito da questão, dando a 

dimensão exata inclusão do art. 98, atesta que ao elaborá-lo buscaram 

consagrar o princípio que àquela ocasião era tranquilamente aceito pela 

jurisprudência dos tribunais pátrios26 

Natanael Martins27 elenca vários argumentos de que há muito o artigo 

98 do CTN, vem sendo inquinado como norma inconstitucional pelos 

seguintes argumentos: wna porqlle teria ferido o princípio federativo (interfere 

24 Confira o lrab:llho ele Nalamel Martins. publicado no "oI. XX da Coleldnea de Imposto ele RenclafEsluelos ela Eelitora 
Resenha TributCuia. TWludo:::. lnlcnw[Íollnis em Melléria Tribltlâricl. São Paulo,junIl991. 

25 Rezek, JOSl~ Fr<l!lcisco. Trul.uc!o e Lc(~ísluÇc10 InLcma... , cil., p. 22. 

26 Ulhôa Clnto, Gilberto de. Lcgislaçao TribuLr1ria, SlW vi,t::ênciu, sua cJicilda, sua apliClJ(c10, inlcrprCla(UO c intcgraçao. In 

Revista FOI"Cnse, Rio ele ]<meiro, Forense, n° 267, p. 35. 

27 M~lrtins, Nawnael, TlUludos Inlcl nacionais em l-,·lC1l.éría Tribuldl"ia, in Imposto ele Renda - Estudos XX, São Paulo, 

Resenha TriblllÚJ"ia, jlln/1991. p. 133. 
Com cfcito,josé AI Creclo Borges em sua obra IJ'ulado 111Lcn1úcíol1al em Mat(~J iCl Tribllldrio como FOl1lC de Dircílo, (lll Revista 

de DllTIlO Tributário, nO 27/28, SJO Paulo, Revista dos Tribunais, p. 161), manifeswnelo-se peb inconstitucionalidade 

do anigo 98 do CTN, <lponta que no caso do Brasil, sendo a União, a pessoa pol[lica competente po.ra celebrar tratados 

internacionais, poder,'! Llze-lo apenas em rela<.;ão às matérias outorgadas, igualmente, à sua competência pela 

Constitui<';,10; que em rebc.:;1o à lei ordin,\ria federal, ao tratado regularmente ratificado se aplica o princípio Ics posterior 

dcro,~ullc,~i pnori, isto com rel<ll./lo a outras leis ordinárias federais ou a oulros tratados internacionais pelo Brasil; que, 
por fim, ~\ isen\,"Jo de tributos estaduais concedida por tratado ratificado ou não é absolutamente inválida, dada a 

imprestabilidade da via escolhida para se concedê-b. 
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na autonomia nã.o teria respaldo no texto 
três da norma interno 

Pontes pela 
não ter caráter 

constitucionais poder 

tributar; e ainda porque os tratados internacionais 

sobre tributária estadual ou municipal, os princípios 
constitucionais federativo, da autonomia e da 

i o CTN norma geral de 

tratado em da posterior, seja emanada da 

ainda não é pacífico tal entendimento como 
J 

Mesmo assim, Lucíana Rosanova escreve que a leitura do r 

I 
art. 98 do CTN e do Regulamento do a Renda de 

assegura que regras dos internacionais revogam ou 

a pela que sobrevenha. 

Em outras as leis internas possuem como limites, além 

na Constituição 

que 

têm função negativa na esfera interna, Sendo 

SJo P~H,.;I(), 

cr'uninhou (, Superior 



que estes se aos limites 

si só, criar ou aumentar uma 

limitar a competência dos Estados contratantes para 

no texto tratados e 

Por razão, a ressalta que os Tratados Internacionais 
uma função nprT"tH,'" 

ou tipicielaele ela 

seja a lei interna. 

corresponde 

fundamento 

Os não possuem força para criar ou instituir 

interna ainda não Através da Lei 9.430/96, 

regras de preços transferência. o Tratado tem a 

a regra naquilo em que for com o Tratado, 

a lei 

pelos Tratados. 

Para fins 9.430/96, basta vínculo econômico 

favorecida) para que as 

a 

uma 

para 

lucros. São 

mEctG>C1CJS objetivos, muitas vezes com 

distintas da realidade dos fatos ou da intenção das 

e 

Com aos internacionais, para que algum 

o vínculo societário entre empresas 

resulte uma 

tivesse 

UmU;::; in Trib:':loS e Prc,os 

entre empresas 

Luci~lt!~l Rosano\';). 

Süo P,ll:!C, Dínlélica, 

Tn.lIl~rerel1cia ~ 

25l12/3. 

que a lei 

de limitar 

]\0 caso LLU',"",""""" com países, com os 
a dupla 

necessário que 

LUL"«"C\V 
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t 

ou empresa estaria 

os preços e documentos 

dUIJLólU de qualquer método 

Feita 

entre 

da Lei 9.430/96. 

De qualquer em que pese a 
das regras ele 

constitucionais tributários 

Código 

na Política 

Nacional. 

4. Considerações sobre o preço de transferência na 

legislação brasileira 

I 

I desses 

tributária 

que atuam 

9.430/96) os 

r um 

no Brasil, 

enl. 

das empresas 

ao comprovar 

com o preço ou o preço 

em 

com um 

terceiro não 

J10 Brasil dos dt' Ti (il1~;{'i-("flCitls ndS OptTU(Dcs COI;l 

na p:~g!,<\ htlp:íív,,:\v\\'_dciojue.cG~"br/i)oktim/hoktirnRhlEI 10.06.2000. 

------~----------_.------- ~~~------------------~~~----------~~-j97 
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Os prf{os de trangerência nos tratados internacionais: análise da 

legislação brasileira e dos países integrantes do Mercosul Maria de Fátima Ribeiro 

A legislação sobre Preços de Transferência é aplicável nas operações de 

importação e exportação de bens, serviços e direitos sobre os empréstimos 

não registrados no Banco Central do Brasil, das pessoas físicas e jurídicas 

brasileiras com pessoas a elas vinculadas localizadas no exterior e tem o 

objetivo de evitar que essas pessoas, através dos preços das operações 

internacionais, determinem qual seria o melhor lugar para abrigar os seus 

lucros. 

Da mesma forma, as regras do Preço de Transferência se aplicam nas 

transações mantidas com países com tributação favorecida, ou seja, com 

carga tributária sobre a renda inferior a 20% (vinte por cento). 

Segundo a legislação brasileira, pessoa vinculada é considerada: a) 

empresas com controle comum: societário ou administrativo; b) consórcio 

ou condomínio de empresas (durante o período de vinculação); c) 

companheiro(a) ele diretor ou controlador; d) representação exclusiva 

(representante, agente ou concessionário); e) operações por intermédio ele 

interposta pessoa]]. 

Tal prática pode ser definida, de forma abrangente como conjunto de 

atos entre sociedades vinculadas entre si, que possui como finalidade 

transferir maior parte da receita auferida numa jurisdição de tributação 

normal para outra de regime fiscal mais favorável, por meio de alteração no 

preço, del1acionando-o aquisição nos territórios de tributação baixa e 

inf1acionando-o na revenda. 

Em geral, essas operações têm por objetivo, basicamente, reduzir os 

gastos com tributos nas operações internacionais, ou seja, são realizadas para 

fins de planejamento tributário internacional. Poderá haver casos de 

realização de transferência de resultado para o país da sede da empresa, 

como forma de avaliar a performance, ou por exigência daquele país. 

Para a transferência, considerando uma empresa brasileira com a sua 

vinculada localizada no exterior, cujo objetivo fosse realizar o maior lucro 

possível fora elo Brasil, a exportação da empresa brasileira seria realizada com 

33 Am,lra!, AnLonio Carlos Rodrigues do. Visao Global da FiscaUdaJe 110 Mercosul: Tribl{/(j(éW do C0l1SlU110 c da Rfl1c1u, in O 

Direito Tribulctrio no lvIercosul, Rio deJanciro, Forense, 2000, pág. 109. 
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um preço reduzido para que a empresa vinculada pudesse 

[ 
 na revenda produto do mesmo produto. 

da 
vinculada no exterior, o valor da importação seria o maior 

para aumentar o lucro no exteri.or e reduzir o no BrasiP+ 

o objetivo da '~F.Á~U~'",~'V brasileira o os lucros 

empresas internacionais aqui '.V'_CUÁ~",""<" 

para o exterior através dos preços transferências 

de importação ou exportação para empresas 

em países com tributação ou que foram 

eleitos para recepcionar esses resultados, para o erário 

As normas contidas na Lei .430/96 significativo avanço 

l 

I 

doutrina e jurisprudência. r 
t _A !cgishK:ÜO b:lsk:a 

9.249195, r,)i 

aplicáveis às 
jurisdições de regime tr:b~:tárío Lworú\'c:. Deve 

(1<1 Fazenda, qU:UHO n;:gu!arncnl'li.;JC 

a part':r Cc 1" ele jtmeirç, 

9.430 de .12.96. pelo M'.ríslro d" 

&.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------.----------­

na nacional ao ingerente processo de 

pelas economias 

adotadas nos OCDE, são 

normas que possibilitam o controle do Preço 

forma a evitar a prática lesiva de de 

~ 

resultados para o exterior, a nas 
e pvnf'\n-:1 

de 

ou direitos, em operações com 

definiu critérios para preços 

presumida de margens de lucro, que requer 

melhor 

http:exteri.or


Como a legislação definiu métodos para 

os preços aceitáveis nas operações importação e 

com empresas localizadas no exterior36 

as orientações 

OCDE e 

Rereridos seguem os princípios 

A 	 a critério do sem 

considerado o maior apurado, s<1lvo se o 

contribuinte na inferior. Já em 

tratando das exportação, será o menor dos v<1lores 

apllrados, salvo se o valor pelo superior. 

/\ elo preço de transferência em 

salvo quando e encerramento em um mesmo 

exercíci.o ou ele 

5. 	O preço de transferência nos demais do Mercosul e a 

livre concorrêncía 

entre empresas 

sobre a Renda que 

empresas associaclas. O 14 daquele diploma 

na Lei do 

internacionais entre 

estabelece que os 

celebrados entre uma empresa local de capital estrangeiro e a 

pessoa física ou domiciliada no exterior que ou indiretamente 

a controle: serao para todos os 	 entre 

)Vkdit) Li,.:: Vcnd" n~l 

lnlp(lrl'\l.:'-W qWllllCl Il,l C.\p(Jrt~1l';10, ~\ 
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margens 

internacionais. A 

lei de 1974. O Decreto 840/988 estabelece para 

para o preço das importação 

negociadas por empresas 

atividades internacionais são 

~ 
, 

.... 

J 

r 
[ previstos para 

U"Ci~auv entre entes 

não se complementam os 

operações como entre partes independentes, entre 

outras d isposições37 

sobre preços de 

sempre em condições de 

A Lei na 25.063/98 estabeleceu as 

admitindo prova em 

de melhor apresentada que na Lei 20.628174. Referida 

tomou por base os métodos internacionais indicados pela OCDE 
dos preços de I'YQn"tprp 

de en Uruguay30 que estes países não têm 

tratamentos impositivos específicos para os preços de transferência e sim 

que indiretamente o assunto. As 

Anônimas hnancíaas de Inversicmes não são tributadas pelo Imposto 

a la GananCÍa$ uruguaio. Embora a alíquota básica do imposto de 

de 30%, as com as SAFI estão às 

preços de transferência, que de acordo com o art. 3° 

nO 664/979 uruguaio, essas empresas são tributadas com no 

e não na renda. 

1974 regulamentava 

14.12.86 110va 

e exportação as 

que se dedicam a 

I 

i
• 

~ 
Vi:Çao Global da fiscal idt../(k JW 

nO 7 deste estudo. No mes:T:O 

deslac;l nJo 
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o estudo in ArgentinalH e Precios 

idêntica ou similar atividade. As rendas 

http:14.12.86


independentemenle 

ou com 
serem 

legislação permite que 

paraísos A 

llA,"La.V de percentual para 
as atividades rlPcpn1ln sem contrariar 

tratamento entre as 

Cl11'U1;0"''-'"'' em conjunto. Referido 
Decreto como parâmetro o atacadista. 

paraguaia é a mais 

cobrados pelo 

os Preços de Transferência a 

125 de 1991, dispõe sobre os 

inclusive dispondo sobre as de âmbito internacionaL \,las 

o 
uma 

40 A 

de importação e exportação é adotado o preço atacadista. 

eve«HW_.l.1CL fonte 

emissora estiver 

for no 

utilizados no 

As rendas internacionais 

respeitados os seguintes 

e resseguros que risco no país - 10% do 

de passagens, radiogramas, chamados telefônicos e outros 

que se prestem para o exterior - 1 0% 

bruto; agências internacionais notícias - 15% da receita 

vU.u,-"v e distribuição ou 

e sons ­ 40% 

cessão de uso de contêineres - 15% do valor bruto, 

passa por um processo 

sobre o 

dCSCI1\'oh'lda por sucursais, 

a implantação de 

sobre a lei do imposto 

C"".U''''CllllWl", sítuados no país serú cünsider~::b 
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preservar a 

destacadas 

... 


a renda em seu artigo "'''''LO'''"' que: Clwndo los precios qêle la 
o sucursal cobre a Sêl casa o a outra agencia o empresa relacionada de la 

impugnar/os, 
"LC<V'''Uuu producción más W1 

entre 
como 

Durante a II realizada em São Paulo 

em 1997, com o tributária 

competitividade global empresas entre outras 

apresentadas merecem ser 

delas, conforme 

quais 

dos Estados-Membros do 

devem ser compatíveis umas com as outras, para que prevaleça o 

cJa coordenação entre as várias jurisdições envolvidas, 

uma compelição os Com o objetivo cle preservar os 

investimentos internacionais e para atrair capital estrangeiro nos Estados­

aclotadas pelos 

Desenvolvimento 

o preço cle transferência, a serem 

devem seguir as 

Os econômicos para do preço de 

devem ser utilizados consistente e compatível 

aplicáveis à valoração As regras de preço de 

perU nentes a intangíveis, entre a prestação cle serviços, 

direitos, marcas e 

a fim de que 

internacionais para evitar a 

de tecnologia, devem ser 

I, 

com 

, 
de forma realista, os métodos econômicos 

adotados sejam delineados pela legislação respectiva. Deverá 

ser ampliada a rede e 

Igllo! i1orn1tt:,( dpliu:n,j 

'" 
rrccios Iwrmúll';' de mcru'!dfl entre pal!es 

prccic;, Hornwlr:. de mC!uJ(lo entre parlr:-, no Jélucioi'cld«(\, 

Nenes ({([({uindos de unu il,>ociadu do 

O DIreito Tribulario do tVfen:osul, Rio 



justa, adequada e razoável, segundo os 

fé que devem necessariamente regular 

concorrência tem importante papel no estudo da aplicabilidade 

do 

para evitar o subfaturamento ou superfaturamento. 

da 

cujas regras sejam 

tradição internacionaL Os países 

adequado da estrutura 

e sobre o lucro dos 

com relação à sua base 

formação de uma ampla base de 

para as transações internacionais, com a 

comercial das operações e práticas adotadas 

pertinentes ao preço de 

A 


de identificar os conceitos de mercado 

entre outros pontos que ser 

comerciais 

por 

UCULlll'C.WCC resultar em 

as condições de suas 

de mercado. Já, 

suas relações 

mesma diretamente 

·,)(,,'(lO"(I(() pelo Prol. Gand!a Martins, O Direito Tributário no l\IcnD.\ul, Rio de: janei!\), 



que a sua justa e eficaz, permitindo alcançar 

da base tributária doméstica 

.. 


6. Princípios do Tyatado de Assunção e o preço de transferência 

do preço de transferência devem ser 

e razoável prudência pelo Poder Público, para 

os objetivos 

lastreada na 

global das empresas44 

O arL 1 de Assunção expressa que o mercado comum 

de bens, serviços e fatores produtivos entre os 

outros, da elirninação dos direitos alfandegários e 

não tari e de qualquer medida de 

seus 

Convém 

9.430196 art.. 

é o princípio da não­
I"P"'Y'''>r'F'c>C lLC,c;UlLC< que o o princípio da não 

todo e qualquer tratamento 

por um Estado Parte aos 

que a introdução ela nova 

vinwladas saCl tantu mais 

dos cídcdcios e 

os do preço de 

Estados-"Ylembros do Mercosul, devem ser 

No a recente legislação aplicável (Lei 

apesar de ser bem recebida 

mostra-se em algumas 

em sua aplicação, face à complexidade 

44 lInd,'1I1, I' 
[>1('( 0:\ de TnlllSfn\~llci(.l no Mercado Comum de 1r.;IlSlerl::lC:.l 

11.3. 
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A aplicação das regras de preços de transferências, mesmo que 

legítimas e necessárias, podem distorcer o livre comércio no Mercosul, 

especialmente no tocante aos países onde residem as partes contratantes. 

Na União Européia, por meio da Convenção 90/436/CEE, ficou 

estabelecido regras para o controle de preços de transferência que institui um 

processo arbitral para eliminar a dupla tributação e preservar a harmonia no 

Bloco. Assim, a empresa que se sentir duplamente tributada deve submeter 

a situação à autoridade competente do seu país. Poderá, se for o caso, 

posteriormente, submeter o litígio ao procedimento amigável de solução de 

controvérsia. 

No Mercosul, não há este procedimento no atual estágio em que se 

encontra. 

7. 	Da coordenação à harmonização da legislação tributária 

no Mercosul 

Um dos aspectos mais relevantes do processo de integração entre os 

países do Mercosul, diz respeito à eliminação de diferenças legislativas que 

possam dificultar ou obstaculizar o seu desenvolvimento. 

O Tratado de Assunção menciona o compromisso dos países membros 

do Mercosul de harmonizar suas legislações nas matérias pertinentes, para 

obter o fortalecimento do processo de integraçã047 
. 

No âmbito tributário significa a busca de coordenação que facilite o 

desenvolvimento comercial, excluindo a guerra fiscal, ou benefícios em favor 

desta ou daquela empresa. A harmonização das várias legislações nacionais e 

em decorrência disto, visa promover a harmonização dos países do bloco do 

Mercosul, para que possa ser alcançada a justiça necessária e a segurança nas 

relações comerciais e sociais internacionais. 

Não obstante o reconhecimento de que a integração de mercados e a 

harmonização tributária são mecanismos essenciais para o desenvolvimento 

47 (An. lO elo Tr,1taclo cle ASSlll1<..;J.O). 



t 

econômicos, têm repercussão bem acentuada no 

Priông)" 

econômico e Bloco os países envolvidos ainda os 
seus <tWln~Pl1Y,C 

U.'-"HA\",",,, de seus 
sistemas 

Uma ao tema da 

"',,<"'''''-'0''-''- relativamente à sobre a renda e os seus na 

Pelo terceiro Tratado tem~se inicialmente 

que o process"o nos países do Mercosul implicará na 

fiscaL 

membros 

notadamente a 

• 
.. 

lO 

I .. 
A ULlLLCHllCHLV':> de 

e 

área 

de políticas macroeconômicas, incluindo aí a 

1111a11.'-'«<'-"_ assegurar o compromisso 

em harmonizar as suas 

deliberadas<, 

r 
~, 
r 

fixar 

pode 

harmonização, tem-se como do 

Já não 

o estabelecimento 

o início 

a definição de 

princípios 
harmonização 

do Mercosul, matéria 

direcionado na fase da 

o processo 

que uma 

llUHL1UV tributo 

No entanto, no 

I

• 
Norma::; TribuUrias no Mercostil. Rio de J;:meL'~), Forense, 2000. pág. 200,4B 



8. Conclusões 

o Brasil 

os Preços de 

dispõe. A Argentina. 

possuem tratamentos 

que encontra-se em 

do imposto 

transferência de preços, 

Embora tendo natamento necessário o aprimoramento 

das normas existentes sobre os 

o bloco mercosulinonão o seu processo ele integração sern 

compromíssos para evitar que ocorram práticas comerciais, que 

possam impeelir, o livre exercício dos direitos 

a livre iniciativa e a 

Para que haia do :V1ercosul, é necessário 

que Estado que reveja suas 

econômicas e sociais e seus sistemas HU.aU~'-.H e tributário, regulamentando 

de forma uniforme os setores vitais 

e coletiva para os seus diversos C:'>':HY,PTlt 

É salutar, que no da não 

discriminação no 

Vale ressaltar que aos empresários brasileiros 

estrangeiros que queiram nos mercados estrangeiros através 

utilização de tais sociedades que, ser a melhor opção 

investimento. 

As legislações dos Estados-Partes do Mercosul, devem ser compatíveis 

umas com as 

fiscal entre os 

ltlternacionaís 

Mercosul, as 

outras, para 

entre as vári.as 

regras 

respectivos L.JWL1U0 as 

o princípio da coordenaçiio 

evitando urna competição 

os investimemos 

Estad os-Pa rtes 

JCCILl.'LO> básicas 
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e razoável prudência 

que 

desLacados base 

global das empresas. 
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para a Cooperação e o 

nacionais legislativas 

do preço de 

papel no 

de identificar os conceitos de 

pontos que ser 

de 

permitindo 

tributária doméstica 

devem ser 

para 

A livre concorrência tem 

relevante, preço mercado entre outros 

para evitar o ou 

Embora com muitas críticas 

preço de 

com essa incidência tributária. 

ao 

A Constituição não atribui aos 

sobre a infraconstítucionaL 

inciso III .- b, Tribunal Federal o 

internacionais. A 

tratado com a 

não "ncrClnr válido perante a ordem 

102, 

da 

, 
•,, 
r 

tratar de mn fiscal. 

que devem ser para 

autoriaades deverá ser 

o Estado Democrático 

não deve ser somente um importador de nem se 

Direito. 

Grupcmnacher, Betlna TrcigtT Pado, Dic1léticc, 
1999, l44. 
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